
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.065 - RS (2013/0351294-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VILMAR ANTÔNIO MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RELEVÂNCIA DA 
CONDUTA NA ESFERA PENAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A reiteração delitiva denota a maior reprovabilidade da conduta do agente, devendo, 
portanto, ser sopesada para fins de aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.065 - RS (2013/0351294-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 339/342, 

proferida nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL.
Recurso especial a que se nega seguimento.

Sustenta o agravante, em síntese, ser inviável a ponderação de aspectos 

subjetivos a fim de não reconhecer o princípio da insignificância, conforme entendimento já 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.065 - RS (2013/0351294-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

Conforme consignado na decisão agravada, é certo que a lei penal não deve 

ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual 

os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações 

dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

Ocorre que, aceita a ideia de forma irrestrita, o Estado estaria dando 

margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos furtos, incentivando-se, por certo, condutas 

que atentariam contra a ordem social. Conveniente trazer à colação excerto do voto 

proferido pelo Ministro Celso de Mello, no Habeas Corpus n. 98.152/MG, que apresenta os 

requisitos necessários para a aferição do relevo material da tipicidade penal:

O postulado da insignificância que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, 
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público em matéria penal.

No presente caso, não se verifica a presença dos referidos vetores, 

porquanto consignado pelas instâncias ordinárias a existência de vários antecedentes 

criminais em desfavor do agravante, sendo inclusive reincidente, os quais inviabilizam a 

aplicação do princípio da insignificância. Com efeito, a reiteração delitiva denota a maior 

reprovabilidade da conduta do agente, devendo, portanto, ser sopesada para fins de 

aplicação ou não da referida benesse.

A propósito:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA 
ESFERA PENAL. VALOR CONSIDERÁVEL DA RES FURTIVA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
- O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação do 
princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 112.348/DF, 
Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18.9.2012).
- Há evidente carga de reprovabilidade na conduta do paciente. Isso 
porque, pelo que se depreende dos autos, a res furtiva  (um pneu 
usado), subtraída da vítima mediante o concurso de pessoas, foi 
avaliada em R$ 80,00 (oitenta reais), o que equivale a 
aproximadamente 20% do salário mínimo vigente à época do delito.
- Ademais, conforme se observa dos autos, o paciente possui 
antecedentes criminais, já tendo, inclusive, sido condenado pelo crime 
de roubo, o que demonstra que o delito de que aqui se trata não 
constituiu um fato isolado na sua vida.
- A reiteração no cometimento de infrações penais não se 
mostra compatível com a aplicação do princípio da 
insignificância, pois demonstra que as sanções penais 
anteriormente impostas não se revelaram suficientes para 
impedir o retorno do paciente às atividades criminosas.
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 241.083/RS, relatora a Ministra MARILZA MAYNARD 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE), DJe 22/05/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0351294-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.412.065 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02843169820138217000  10292009151831  13420900015773  151831  2009151831  
20900015773  2542013120128217000  2843169820138217000  4481468020128217000  
70049476104  70051415529  70055596894

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMAR ANTÔNIO MARIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMAR ANTÔNIO MARIA DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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